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Acesso à Inf 

"[ ... ] a Corte considera que o, 
expressamente os direitos a 'bi 

tege o direito que toda pessoa t, 
sob o controle do Estado, com a 
restrições da Convenção. Com 
direito das pessoas a receberem 
va do Estado de fornecê-la, de t, 
a conhecer essa informação [. .. ] 

CORTE IDH. Caso Claude ReJ 
rações e Custas. Sentença de 19 

O direito de acesso à informação re 

em seu artigo 13, estabelece a liberdade d 

posta pela prerrogativa de receber, pro< 

ideias de qualquer natureza. Assim, no i 

Chile (CORTE IDH, 2006), a Corte IDH. 

bilidade de exprimir ideias individuais e c 

globa a possibilidade de requerer e divulga 

de interesse social e comum relevantes. A 

ao direito à informação é a publicação da 

sobre Acesso à Informação Pública (OEA, 

pela Comissão Jurídica Interamericana, ab 

à informação, determinando seu alcance, 

estatal diante dele, medidas de promoção 1 

acesso. Além disso, discute a criação de u: 

informação, promove a abertura dos dado� 

as ordens jurídicas nacionais. 

De acordo com a Corte IDH no Caso 

(CORTE IDH, 2006), o direito de acesso à in 

Tradução livre do autor a partir do original. 
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